MOÇÃO Nº 46, DE 2015


O Rio Pardo está entre os maiores rios do estado de São Paulo, possui 264,25 km de extensão dentro do estado de São Paulo, e nasce no município de Pardinho, SP , à 1.007 metros de altitude ao nível do mar, junto á “front da cuesta” (Serra do Limoeiro), um dos mais importante afluente do lado direito do Rio Paranapanema, atravessa o município de  Santa Cruz do Rio Pardo e mais quatorze municípios do centro oeste paulista até desaguar na represa Lucas Nogueira Garcez na cidade de Salto Grande, SP, na altitude de 377 metros ao nível do mar. É o principal rio da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema, que é constituída por 42 cidades que contribuem com seus afluentes para o seu crescimento.


A bacia hidrográfica do rio Pardo esta localizada na região Centro/Sudoeste do estado de São Paulo. A mesma faz parte da Região Hidrográfica do Paraná, sendo componente da Bacia hidrográfica do Rio Paranapanema, esta, uma bacia federal, por abranger áreas dos estados de São Paulo e Paraná.

Os impactos causados pelas Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) são sempre motivos de acirrados debates e difícil consenso, tendo em vista que as hidrelétricas causam impactos negativos, principalmente ao meio ambiente. Existe grande preocupação com a instalação das PCHs em Santana, Figueira Branca e Niágara, que serão instaladas ao longo do Rio Pardo, abrangendo várias municípios, entre eles  Santa Cruz do Rio Pardo, Águas de Santa Barbara, Óleo, Bernardino de Campos, Chavantes, Canitar e  Ourinhos, podendo causar prejuízos irreversíveis ao meio ambiente,  com o desmatamento de grandes áreas de mata nativa nas duas margens do Rio Pardo, e alagamentos que colocarão fim em alguns pontos turísticos da região, como saltos e quedas d’água, e pelo menos 6 km² de terras alagadas, além das perdas sociais e econômicas causadas pela diminuição da produção agrícola.

Proprietários de terras que eventualmente serão desapropriadas e alagadas já estão sendo contatados. Só na região de Ourinhos, 57 propriedades deverão ser desapropriadas para a viabilização do empreendimento.

A construção de 3 PCHs, com área de reservatório somada de 14,01 km², terão tamanhos respectivamente de 514,40 metros de largura por 33 metros de altura (PCH Santana), 380 metros de largura por 32 metros de altura (PCH Figueira Branca) e 498,32 metros de largura por 33 metros de altura (PCH Niagara).

Importante esclarecer, que a Pequena Central Hidrelétrica (PCH) é uma usina hidrelétrica de pequeno porte com capacidade superior a 1 MW e inferior a 30 MW, com área de reservatório inferior a 3 km². As três PCHs juntas gerarão aproximadamente 300 MWh/ano (o que dá para atender à população de uma cidade de aproximadamente 200 mil habitantes).

As Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) são consideradas de menor impacto ambiental em relação a Usinas Hidrelétricas de grande porte. Entretanto, este dado deve ser visto com cautela, pois pequenas centrais com áreas de alagamento que afetem áreas agricultáveis, densamente habitadas, importantes para a conservação da biodiversidade, importante para outras atividades humanas ou um conjunto de PCHs numa mesma bacia hidrográfica, podem causar danos sociais e ambientais comparáveis aos das grandes hidrelétricas.


O agravante no caso das pequenas centrais hidrelétricas é que elas estão dispensadas de EIA-RIMA, sendo necessária somente a elaboração de um Estudo Ambiental Simplificado, que na maioria das vezes não aponta todos os impactos. Estão dispensadas ainda, segundo resolução da Aneel, de remunerar municípios e Estados pelo uso dos recursos hídricos.


Tais dispensas fazem com que muitos empreendedores optem por PCHs e acabem planejando várias delas no mesmo rio, sem que seja realizado um estudo do impacto do conjunto delas sobre o rio ou a bacia, prejudicando a biodiversidade, a paisagem e o desenvolvimento de outras atividades econômicas, conforme destacamos a seguir:

–Peixes: As barragens de usinas hidrelétricas têm vários efeitos sobre a vida dos peixes. O primeiro e mais direto é a interferência na sua migração e procriação. As barragens são obstáculos para o ciclo migratório e, consequentemente, para a sobrevivência das espécies, pois os peixes migratórios que não alcançam as nascentes não procriam. O segundo efeito está relacionado à temperatura da água, que também pode fazer com algumas espécies desapareçam por causa da não adaptação às novas temperaturas. Há ainda a questão da concentração de poluentes nos reservatórios que faz com que possa aumentar a variedade e quantidade de doenças nos peixes.

– Biodiversidade: A inundação de áreas com vegetação e florestas nativas é o impacto mais evidente da construção de hidrelétricas. Elas são geralmente construídas em redutos remanescentes de floresta, importantes para a conservação da biodiversidade, refúgios da fauna silvestre e geralmente abrigo de flora rara, espécies regionais que não se encontram em outros lugares. A formação dos lagos implica no desaparecimento dessas áreas, na perda de habitat.

–Nível do Rio: As barragens de Usinas Hidrelétricas influenciam o nível do rio, tanto acima quanto abaixo, porque, para que haja um abastecimento constante de água nas turbinas, é feito o controle da água no reservatório e na água que é liberada rio abaixo. Em épocas de estiagem o rio logo abaixo da barragem fica praticamente seco, por que muitas vezes os operadores da barragem não cumprem a norma legal de deixar no rio a sua vazão mínima. Isso afeta não só a biodiversidade, mas também o abastecimento de água da população e de outras atividades econômicas.

– Atmosfera: O apodrecimento de matéria orgânica submersa emite gases tóxicos à atmosfera. Estudos mostram que as hidrelétricas podem chegar a contribuir tanto ou mais para o efeito estufa do que termelétricas de potência equivalente, pois o gás metano, oriundo em abundância da putrefação causada pelos lagos artificiais, contribui bem mais para o efeito estufa do que dióxido de carbono expelido pela combustão. Ou seja, os gases visíveis emitidos por termelétricas são menos danosos ao aquecimento global do que o gás invisível emitido pelo apodrecimento da matéria orgânica em hidrelétricas. A ideia de hidrelétricas como energia limpa alternativa às termelétricas é um equivoco, pois além de ter área inundada, impacto sócio-cultural, impacto sobre a fauna e a flora, ainda traz emissão de gases tão prejudiciais quanto à termelétrica, que possui apenas os gases e a cinza residual como prejudicial ao ambiente.

– Qualidade da Água: Ao se interromper o fluxo normal do curso do rio, acontecem diversas mudanças na temperatura e na composição química com consequências diretas sobre a qualidade da água: a decomposição da vegetação e do solo que foi submerso reduz a quantidade de oxigênio na água. A qualidade da água também é alterada pela maior concentração de sais: nos reservatórios a exposição da água aos raios solares aumenta muito, provocando maior evaporação e, consequentemente, o aumento da concentração dos sais, que acabam envenenando as espécies aquáticas e corroendo os tubos da casa de máquinas.


A destruição do ecossistema do Rio Pardo, não mudará a questão energética regional ou nacional atual, nem futura. Trará, porém, impactos negativos gigantescos ao patrimônio natural da região, assim como impactos severos à vida de muitos cidadãos brasileiros, que com trabalho árduo construíram negócios em suas propriedades, fazendo com que alguns percam anos de investimentos, extinguindo empregos e renda.
Diante de todo o exposto, entendo que urge ao Governador de São Paulo, Sr. Geraldo Alckmin, dada a gravidade da questão, adotar urgentemente providências.

Assim, com fundamento nos artigos 133, inciso I, alínea “f”, e artigo 154 e seguintes, do Regimento Interno, proponho a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a viabilidade de estudos aprofundados sobre o tema, e a interrupção das obras de instalação das (Pequenas Centrais Hidrelétricas ) PCHs ao longo do Rio Pardo, impedindo o desmatamento de grandes áreas de mata nativa, e a desapropriação de terras de pelo menos 33 produtores rurais, evitando prejuízos irreversíveis ao meio ambiente.

Sala das Sessões, em 15/6/2015
a) Ricardo Madalena

